
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.416.145 - PE (2013/0367543-1)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OLINDA 
PROCURADOR : LEONARDO SALES DE AGUIAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. SENTENÇA PROFERIDA NO 
PROCESSO PRINCIPAL. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA. DESNECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 808, III, DO CPC.

1. "Nos termos do artigo 808, III do CPC, 'cessa a eficácia da medida 
cautelar (...) se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento de 
mérito'. A cessação da eficácia, em casos tais, independe do trânsito em julgado da 
sentença extintiva do processo, especialmente quando a providência requerida como 
cautelar tem típica natureza antecipatória. Entendimento contrário importaria, na prática, 
a conferir efeito suspensivo a todos os recursos, inclusive ao especial e ao extraordinário, 
que vierem a ser interpostos contra sentenças e acórdãos de improcedência ou 
terminativos proferidos no processo principal" (EREsp 1043487/SP, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 14/06/2011).

2. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília-DF, 21 de novembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto contra acórdão do TRF da 5ª Região assim ementado (e-STJ fl. 132):

PROCESSO CIVIL. AÇÃO CAUTELAR. JULGAMENTO DA AÇÃO 
DECLARATÓRIA PRINCIPAL. PERDA DO OBJETO DA CAUTELAR. EXTINÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Efetivada a prestação jurisdicional principal antes do julgamento da 
cautelar, resta prejudicado o exame do mérito desta, em face da ausência do interesse 
processual - art. 267, VI do CPC.

Embargos de declaração foram acolhidos (e-STJ fl. 145):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCIPIO DA CAUSALIDADE.

1. Embargos de declaração interpostos pela União em face do acórdão 
que extinguiu o processo, sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, 
omitindo-se em relação à condenação em honorários advocatícios.

2. Prevalência do princípio da causalidade. Deve ser condenada em 
honorários advocatícios a parte que deu causa à propositura da ação.

3. Honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (mil reais) em favor da 
União Federal.

4. Embargos de declaração providos.

Nas razões do apelo, fundado nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 

aponta-se violação aos arts. 807 e 808, III, do Código de Processo Civil, argumentando-se que a 

perda de objeto da medida cautelar só ocorre com o trânsito em julgado da sentença proferida no 

processo principal.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 158-168).

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A tese de 

que a perda de objeto da medida cautelar só ocorreria com o trânsito em julgado da sentença 

proferida no processo principal, e não com a sua prolação, foi rechaçada por julgamento proferido 

pela Primeira Seção, que, interpretando o disposto no art. 808, III, do Código de Processo Civil, 

assim se manifestou:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA PROFERIDA 
NO PROCESSO PRINCIPAL. CAUTELAR. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA. ART. 808, III, DO 
CPC.

1. Nos termos do artigo 808, III do CPC, "cessa a eficácia da medida 
cautelar (...) se o juiz declarar extinto o processo principal, com ou sem julgamento de 
mérito". A cessação da eficácia, em casos tais, independe do trânsito em julgado da 
sentença extintiva do processo, especialmente quando a providência requerida como 
cautelar tem típica natureza antecipatória. Entendimento contrário importaria, na prática, a 
conferir efeito suspensivo a todos os recursos, inclusive ao especial e ao extraordinário, 
que vierem a ser interpostos contra sentenças e acórdãos de improcedência ou 
terminativos proferidos no processo principal.

2. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1043487/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2011, DJe 14/06/2011)

Na mesma linha de entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR PREPARATÓRIA. AÇÃO 
PRINCIPAL JULGADA IMPROCEDENTE. CESSAÇÃO DA EFICÁCIA DA MEDIDA. 
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.

1. A Primeira Seção desta Corte, interpretando o disposto no art. 808, III, 
do CPC, já se manifestou no sentido de que a cessação da eficácia da medida cautelar 
independe do trânsito em julgado da ação principal. Precedente: EREsp 1043487/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 14.6.2011.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 29.381/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2011, DJe 14/09/2011)

Com essas considerações, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0367543-1 REsp 1.416.145 / PE

Números Origem:  200783000035434  20078300003543401  438229

PAUTA: 21/11/2013 JULGADO: 21/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ELIANA CALMON

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE OLINDA
PROCURADOR : LEONARDO SALES DE AGUIAR E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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